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d) Os nomes e endereços dos destinatários das
lamas e os locais, por estes indicados, de uti-
lização das mesmas.

2 — A direcção regional com competência em matéria
de resíduos comunicará à direcção regional com com-
petência em matéria de agricultura as informações que
lhes forem prestadas nos termos do n.o 1.

3 — Os produtores ficam também obrigados a for-
necer aos utilizadores, sempre que solicitadas, todas as
informações referidas no n.o 1, bem como a data mais
recente em que tais informações foram recolhidas.

Artigo 9.o

Análises

As lamas e solos sobre os quais elas são utilizadas
ficam sujeitos a análises prévias, nos termos a fixar pela
portaria a que se refere o n.o 1 do artigo 4.o

Artigo 10.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima:

a) De E 1000 a E 10 000, a infracção ao disposto
nos artigos 3.o a 5.o;

b) De E 200 a E 10 000, a infracção ao disposto
no artigo 6.o;

c) De E 200 a E 3500, a infracção ao disposto nos
artigos 7.o e 8.o;

d) De E 500 a E 10 000, a infracção ao disposto
no artigo 9.o

2 — Os montantes mínimos e máximos das coimas
previstas no número anterior são elevados para o dobro
quando a contra-ordenação tenha sido praticada por
pessoa colectiva.

3 — A negligência é punível.
4 — O processamento das contra-ordenações com-

pete às direcções regionais competentes em matéria de
resíduos e de agricultura.

5 — A aplicação das respectivas coimas e eventuais
sanções acessórias cabe aos directores regionais com-
petentes em matéria de resíduos e de agricultura.

6 — O produto das coimas reverte em 60% para os
cofres da Região e em 40% para a entidade que levanta
o auto, caso esta não seja da administração regional
autónoma.

Artigo 11.o

Reposição da situação anterior

1 — O director regional com competência em matéria
de resíduos, após parecer da direcção regional com com-
petência em matéria de agricultura, pode determinar,
quando necessário para a preservação do ambiente, a
realização pelo infractor, dentro de período razoável,
das operações adequadas à reposição da situação ante-
rior à prática da infracção, nomeadamente a remoção
de lamas do solo.

2 — Decorrido o prazo que lhe for fixado na noti-
ficação, no caso de incumprimento das acções definidas
nos termos do número anterior, o director regional com
competência em matéria de resíduos mandará proceder
às operações necessárias, por conta do infractor.

3 — Os documentos que titulam as despesas reali-
zadas por força do número anterior, quando não forem
pagas voluntariamente pelo infractor no prazo de 20 dias
a contar da sua notificação, servem de título executivo.

Artigo 12.o

Fiscalização

A fiscalização do disposto no presente diploma com-
pete às direcções regionais competentes em matéria de
resíduos, de recursos hídricos e de agricultura, sem pre-
juízo das competências fixadas por lei a outras entidades.

Artigo 13.o

Relatórios

Compete à direcção regional competente em matéria
de resíduos, em coordenação com a direcção regional
competente em matéria de agricultura, elaborar, de três
em três anos, um relatório em conformidade com o
disposto no artigo 17.o da Directiva n.o 86/278/CEE,
do Conselho, de 12 de Junho, alterada pela Directiva
n.o 91/692/CEE, do Conselho, de 23 de Dezembro, e
pelo Regulamento (CE) n.o 807/2003, do Conselho, de
14 de Abril.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da publicação da portaria a que se refere o n.o 1
do artigo 4.o

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 14 de
Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de
Junho de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 17/2005/A

Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico

Um dos fundamentos do regime político-administra-
tivo próprio da Região Autónoma dos Açores é o de
propiciar, através de políticas de ajustamento e de pro-
ximidade, o desenvolvimento económico e social inte-
grado do arquipélago.

A Região Autónoma dos Açores dispõe de um con-
junto de departamentos e serviços que, no âmbito das
suas competências, têm como missão, entre outras, a
de procurar minimizar os efeitos da ultraperificidade
dentro do arquipélago e a de promover o reforço da
coesão económica, social e territorial. É o caso do Fundo
Regional de Apoio às Actividades Económicas, criado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 31/2002/A, de
17 de Julho, que já assegura que bens e serviços essen-
ciais à vida das populações tenham o mesmo preço em
todas as ilhas.

Tem sido igualmente atribuição deste Fundo, em cola-
boração com o Fundo Regional dos Transportes, criado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 5/90/A, de 16 de
Maio, o processamento e pagamento de apoios no
âmbito dos diversos sistemas de incentivos ao investi-
mento produtivo, nomeadamente nos sectores do
comércio, indústria, turismo, serviços e transportes
marítimos.
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A condição arquipelágica dos Açores impõe que cada
vez mais as políticas conducentes ao desenvolvimento
sejam orientadas no sentido do crescimento equilibrado,
quer dos sectores de actividade que sustentam a base
económica quer das parcelas que integram o espaço
territorial do arquipélago.

Justifica-se, por isso, proceder a uma reorientação
dos objectivos do Fundo Regional de Apoio às Acti-
vidades Económicas, introduzindo para o efeito novas
competências, nomeadamente no domínio das parcerias
público-privadas, em moldes que permitam que o inves-
timento público contribua com maior eficácia e inten-
sidade nos concelhos e ilhas onde, dadas as condições
de mercado, o investimento privado seja mais débil,
dinamizando assim a organização local das respectivas
economias.

Nos Açores existem ilhas, concelhos e até mesmo
comunidades onde a eliminação ou redução efectiva das
desvantagens estruturais existentes está acrescidamente
dependente do esforço do investimento público, sem
o qual não será possível valorizar as potencialidades
económicas, favorecer o crescimento sustentado da eco-
nomia pública local e caminhar no sentido da coesão
económica, social e territorial.

De forma a melhorar os processos instrumentais com
tais finalidades, é extinto o Fundo Regional de Apoio
às Actividades Económicas e criado o Fundo Regional
de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico,
que lhe sucede no património e na titularidade de todos
os direitos e obrigações, de qualquer fonte ou natureza,
continuando a personalidade jurídica e conservando a
universalidade dos bens, direitos e obrigações integran-
tes da sua esfera jurídica.

O novo Fundo integra assim um conjunto de ins-
trumentos de intervenção pública vocacionados para a
promoção da coesão territorial, a par de outros em pre-
paração, noutros âmbitos normativos, tais como a regu-
lamentação do regime de parcerias público-privadas, a
reorientação dos benefícios fiscais ou a majoração dos
incentivos às actividades económicas em determinados
sectores e em ilhas como Corvo, Flores, Graciosa, São
Jorge e Santa Maria.

O Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desen-
volvimento Económico, para além de assumir as atri-
buições do Fundo Regional de Apoio às Actividades
Económicas, engloba algumas das atribuições que
actualmente estão cometidas ao Fundo Regional dos
Transportes no que respeita às medidas de apoio ao
transporte marítimo e aéreo, integrando ainda nas suas
atribuições o apoio financeiro a iniciativas locais, a coo-
peração com entidades nacionais ou estrangeiras e a
participação em sociedades, institutos, associações,
entre outras.

Foram ouvidos os parceiros sociais.
Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos

Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

É criado o Fundo Regional de Apoio à Coesão e
ao Desenvolvimento Económico, doravante designado
Fundo Regional de Coesão.

Artigo 2.o

Natureza jurídica

O Fundo Regional de Coesão é um fundo público
dotado de personalidade jurídica e de autonomia admi-
nistrativa, financeira e patrimonial.

Artigo 3.o

Sede e jurisdição territorial

1 — O Fundo Regional de Coesão tem sede em Ponta
Delgada e exerce a sua actividade em todo o território
da Região.

2 — O Fundo Regional de Coesão pode ter delega-
ções ou outras formas de representação em outros locais,
de modo a melhor desenvolver as suas atribuições.

Artigo 4.o

Atribuições

São atribuições do Fundo Regional de Coesão:

a) Colaborar na definição e execução de políticas
específicas de desenvolvimento na área da
economia;

b) Apoiar financeiramente o abastecimento de
bens e fornecimento de serviços de carácter
essencial à população das diferentes ilhas;

c) Promover e apoiar financeiramente a instalação
e apetrechamento de infra-estruturas de arma-
zenagem de bens essenciais, designadamente na
área dos combustíveis, nas ilhas onde estes
investimentos, pela sua dimensão e pelas con-
dições de mercado, não tenham viabilidade
económica;

d) Apoiar financeiramente o serviço público de
transporte aéreo e marítimo de passageiros e
de mercadorias inter-ilhas e as infra-estruturas
e os equipamentos necessários à realização des-
tes serviços, designadamente aeródromos, aero-
gares e portos;

e) Gerir o processamento e o pagamento dos
apoios financeiros atribuídos ao abrigo dos sis-
temas de incentivos, de âmbito regional e nacio-
nal, da responsabilidade do departamento do
Governo Regional com competência em maté-
ria de economia;

f) Apresentar e acompanhar candidaturas a pro-
gramas comunitários que contribuam para o
desenvolvimento e coesão económica;

g) Cooperar com outras entidades públicas ou pri-
vadas para o desenvolvimento e coesão econó-
mica da Região;

h) Promover o estabelecimento de parcerias públi-
co-privadas;

i) Apoiar financeiramente a implementação de
contratos-programa, no âmbito da promoção
turística, dirigidos aos mercados externos, envol-
vendo parceiros públicos ou privados;

j) Apoiar financeiramente acções que contribuam
para o aumento da notoriedade da Região no
País ou no estrangeiro, designadamente as rea-
lizadas por associações empresariais e associa-
ções sem fins lucrativos ou por associações de
qualquer natureza ou entidades análogas;
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k) Cooperar com outras entidades, designada-
mente sob a forma de auxílio financeiro, na
construção e recuperação de infra-estruturas de
relevante interesse para o desenvolvimento e
para a coesão económica;

l) Apoiar financeiramente projectos que visem a
remodelação, substituição ou aquisição de uni-
dades de transporte marítimo, desde que o ser-
viço que venha a ser prestado seja considerado
de interesse público;

m) Colaborar com outras entidades na definição
e execução da política de formação de preços;

n) Promover e apoiar financeiramente a realização
de estudos no âmbito das suas atribuições;

o) Apoiar financeiramente iniciativas que contri-
buam para a captação do investimento externo
e divulgação das potencialidades da Região.

Artigo 5.o

Participação em outras entidades

Para a prossecução dos seus objectivos, o Fundo
Regional de Coesão poderá constituir ou participar a
qualquer título em sociedades comerciais, sociedades
de desenvolvimento regional, institutos, associações ou
outras entidades públicas ou privadas, mediante auto-
rização, por resolução do Conselho do Governo Regio-
nal.

Artigo 6.o

Órgãos

1 — O Fundo Regional de Coesão dispõe dos seguin-
tes órgãos:

a) O conselho directivo;
b) O fiscal único.

2 — As disposições relativas à estrutura e organização
do Fundo Regional de Coesão constam dos seus esta-
tutos, os quais serão aprovados por decreto regulamen-
tar regional.

Artigo 7.o

Receitas

1 — Constituem receitas do Fundo Regional de
Coesão:

a) As verbas inscritas a seu favor no orçamento
da Região;

b) As verbas dos fundos comunitários que lhe
sejam destinadas;

c) Os impostos e taxas que, independentemente
do local de cobrança, lhe sejam consignados;

d) Os rendimentos provenientes da alienação e
gestão do património que lhe esteja afecto;

e) O produto de empréstimos ou de outras ope-
rações de crédito;

f) O produto de cobrança de taxas que lhe venha
a ser destinado;

g) O produto da liquidação de dívidas relacionadas
com os incentivos abrangidos pela alínea e) do
artigo 4.o, designadamente o proveniente da
amortização dos incentivos concedidos a título
reembolsável e em geral as decorrentes da ine-

xecução de outras obrigações por parte dos
promotores;

h) Quaisquer outros rendimentos que por lei ou
contrato lhe devam pertencer.

2 — A receita da alínea g) do número anterior ficará
consignada à prossecução do disposto na alínea e) do
artigo 4.o

Artigo 8.o

Despesas

Constituem despesas do Fundo Regional de Coesão:

a) As relativas ao seu funcionamento e ao cum-
primento das suas obrigações;

b) Os custos com a aquisição de bens e serviços;
c) Quaisquer outras relacionadas com a prosse-

cução das suas atribuições.

Artigo 9.o

Património do Fundo

O património do Fundo Regional de Coesão é cons-
tituído pela universalidade dos bens e direitos que lhe
sejam atribuídos, ou que adquira no desempenho das
suas atribuições, designadamente participações sociais
em entidades públicas ou privadas do tipo empresarial
e participações no património de entidades do tipo
associativo.

Artigo 10.o

Cobrança coerciva de dívidas

A cobrança coerciva de dívidas ao Fundo Regional
de Coesão será efectuada pelo processo das execuções
fiscais, constituindo título executivo a certidão de dívida
passada pelos respectivos serviços, devidamente auten-
ticada com o selo branco em uso no organismo.

Artigo 11.o

Transição de pessoal

O pessoal constante do quadro de pessoal anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.o 12/2003/A, de 19 de
Fevereiro, transita para o quadro de pessoal que será
aprovado pelo decreto regulamentar regional a que se
refere o n.o 2 do artigo 6.o do presente diploma, inde-
pendentemente de quaisquer formalidades.

Artigo 12.o

Tutela

O Fundo Regional de Coesão encontra-se sujeito à
tutela conjunta dos membros do Governo Regional com
competência em matéria de finanças e de economia.

Artigo 13.o

Sucessão de direitos e obrigações

1 — É extinto o Fundo Regional de Apoio às Acti-
vidades Económicas.
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2 — As referências feitas ao Fundo Regional de
Apoio às Actividades Económicas na legislação ou em
actos ou contratos e outros instrumentos legais passam
a ser entendidas como feitas ao Fundo Regional de
Coesão.

3 — O Fundo Regional de Coesão sucede na titu-
laridade dos bens, direitos e obrigações do Fundo Regio-
nal de Apoio às Actividades Económicas, ficando-lhe
ainda afectos todos os valores patrimoniais pertencentes
àquele, independentemente de qualquer formalidade.

4 — O Fundo Regional de Coesão sucede na titu-
laridade dos direitos e obrigações do Fundo Regional
dos Transportes correspondentes às atribuições relativas
à área dos transportes aéreos e marítimos, ficando-lhe
ainda afectos todos os valores patrimoniais àquele per-
tencentes, independentemente de qualquer formali-
dade.

Artigo 14.o

Transferência de receitas

1 — O Fundo Regional dos Transportes transferirá
para o Fundo Regional de Coesão, no prazo de 30 dias
a contar da data da entrada em vigor do presente
diploma, todas as receitas e ou depósitos que possui
à sua ordem relativas:

a) Às taxas aeroportuárias cobradas pela Aerogare
Civil das Lajes — Terceira;

b) Às taxas de reestruturação portuária, incluindo
os juros bancários provenientes do depósito das
mesmas.

2 — A partir da entrada em vigor do presente diploma
as receitas referidas na alínea a) do número anterior
passam a ser transferidas directamente para o Fundo
Regional de Coesão pelas entidades que as cobram.

Artigo 15.o

Revogação

É revogado o Decreto Legislativo Regional
n.o 31/2002/A, de 17 de Julho, e o Decreto Regulamentar
Regional n.o 12/2003/A, de 19 de Fevereiro.

Artigo 16.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos na data de entrada
em vigor do decreto regulamentar regional referido no
n.o 2 do artigo 6.o

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 15 de
Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 29 de
Junho de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 18/2005/A

Regime de financiamento público de iniciativas com interesse
para a promoção do destino turístico Açores

Um elevado número de colectividades, associações
e promotores em nome individual solicitam o apoio do
Governo Regional para a realização de eventos e acções
nos domínios da animação turística e promoção do des-
tino Açores.

Algumas dessas iniciativas implicam investimentos
que, com frequência, não estão abrangidos pelos sis-
temas de incentivos em vigor e a atribuição de apoios
pela administração regional deve estar legalmente
enquadrada, de modo que todos os interessados conhe-
çam claramente os seus direitos e obrigações, bem como
os critérios de selecção aplicados.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de apoio
financeiro público a iniciativas, acções e eventos de ani-
mação turística ou com impacte significativo na pro-
moção externa do destino turístico Açores.

Artigo 2.o

Âmbito

Os apoios previstos no presente diploma destinam-se
a comparticipar encargos com:

a) Acções e eventos de animação a realizar na
Região cujo interesse seja previamente reconhe-
cido pelo departamento do Governo Regional
com competência em matéria de turismo;

b) Acções e eventos a realizar dentro ou fora da
Região cujo interesse em termos de promoção
turística seja previamente reconhecido pelo
departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de turismo;

c) Remodelação, ampliação ou construção de
infra-estruturas cujo interesse para a animação
turística seja previamente reconhecido pelo
departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de turismo.

Artigo 3.o

Promotores

Podem beneficiar dos apoios previstos no presente
diploma:

a) Pessoas singulares;
b) Associações de qualquer natureza ou entidades

análogas.
Artigo 4.o

Condições de acesso dos promotores

Constituem condições de acesso:

a) Ter regularizada a situação contributiva perante
o Estado e a segurança social, bem como
perante a entidade pagadora do subsídio;




